
Para esquecer o voto distrital 

“O voto distrital é um sistema de seleção de poderosos, não de inclusão política dos 
diversos segmentos sociais” 

Márlon Jacinto Reis1 

O texto que você lerá a seguir é uma adaptação de ideias que expus em debates travados 
em meus perfis no Facebook e no Twitter. Peço-lhes, assim, que compreendam o tom direto 
das reflexões.  
 
Tudo começou quando fiz uma postagem que dizia mais ou menos o seguinte: "o distrito 
eleitoral é o ambiente perfeito para o clientelismo e a corrupção". Depois dessa afirmação 
recebi diversas mensagens de apoio e de reprovação.  
 
O que se vê agora é uma lista de considerações que apresentei na oportunidade, submetidas 
a uma edição e ampliadas. Foi da Lucrecia Anchieschi Gomes, da Policidadania e do 
Movimento de Combate à Corrupção (MCCE) de São Paulo a iniciativa de realizar a coletânea 
das minhas primeiras ponderações. A ela os meus sinceros agradecimentos.  
 
Antes de tudo, peço-lhe que abra mão de ideias preconcebidas. Esqueça os sistemas 
eleitorais dos outros países e pense no Brasil como você o conhece. Compare-o com o que 
lerá adiante. Pense. Então decida se é isso mesmo o que você quer para o nosso país. 
 
                                          xxxxxxxxxxxxx 
 
Imagine o seu município dividido em distritos eleitorais. Considere que serão tantos distritos 
quantas são as vagas em disputa para a Câmara de Vereadores. Sua cidade e a zona rural 
estarão recortadas em unidades políticas que incluirão diversos bairros e, às vezes, vilas e 
povoados. Agora responda: quem serão os eleitos em cada um desses distritos? Resposta: 
vencerão os poderosos locais. 
 
Esse é o rosto desnudado do voto distrital. Nele, vence o mais forte. As Câmaras de 
Vereadores ficarão cheias de aliados do prefeito. Quem votará nos candidatos de oposição, 
que nada poderão conseguir com o prefeito, responsável pela execução do orçamento? 
Imaginando que ainda assim um ou outro oposicionista consiga vencer a terrível disputa 
contra a situação, resta imaginar quanto tempo ele resistirá antes de ceder e ingressar na 
situação, como forma de garantir "benefícios" para sua comunidade e assegurar sua 
reeleição futura. 
 
Se um sistema não funciona bem no âmbito local, não pode servir também em esferas mais 
elevadas. 
 
É preciso discutir o mito de que o voto distrital ‘aproxima o eleito dos seus eleitores”. Esse 
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lugar-comum carrega consigo inúmeros perigos, bem conhecidos de muitos políticos 
tradicionais que o defendem, mas ignorados por grande número de brasileiros que vêm 
propondo de boa-fé a implantação, entre nós, desse sistema. 
 
A adoção do voto distrital - ou da sua versão mais perversa, o “distritão” - teria um efeito 
prático inevitável: o sufocamento político das minorias e grupos de oposição. 
 
Os partidos políticos, hoje já relegados a um plano secundário, teriam ainda mais reduzida 
sua pequena influência, já que nesse sistema a eleição se baseia exclusivamente na 
personalidade do candidato, com franco prejuízo para a construção de identidades políticas 
e ideologias desenvolvidas coletivamente. 
 
Num país com uma história marcada por vínculos clientelistas, a introdução de sistemas 
eleitorais baseados no culto à personalidade constituiria um grave dano para a democracia, 
com sérias repercussões nos campos social e econômico. 
 
O voto distrital, quando adotado em democracias recentes, não facilita o controle social dos 
mandatos, mas o clientelismo. Nesse modelo, os patronos assumem o comando político dos 
distritos. Sua reeleição, sem limites, torna-se cada vez mais simples à medida em que a 
oposição vai percebendo que não adianta disputar com quem detém o poder político e 
econômico num reduto concentrado. 
 
O distrito é, assim, o reconhecimento oficial do reduto. Ele é o ambiente perfeito para a 
compra de votos, prática infelizmente comum em nosso país. Só para se ter uma ideia, 
quarenta e três por cento dos entrevistados em uma pesquisa realizada pelo IBOPE/AMB em 
2010 afirmaram conhecer casos de políticos que compram votos. E quarenta e um por cento 
disseram conhecer pessoas que votaram em troca de benefícios pessoais. 
 
Práticas políticas baseadas na outorga efetiva ou prometida de ofertas personalistas são 
encontradas em todos os estados brasileiros. Os agentes desse comércio são chefes políticos 
locais que mantêm o eleitorado sob vínculos de dependência mais ou menos sofisticados. A 
moeda de troca pode ser uma dentadura ou a promessa de legalização de um condomínio 
de luxo construído em área ilegal. Esse intercâmbio de favores é a tônica da política 
realizada em âmbito local. 
 
Muitos se queixam hoje do fato de que alguns parlamentares recebem grande número de 
votos em um lugar onde sequer fizeram campanha. Pensam que o voto distrital seria capaz 
de solucionar esse problema, vinculando o eleito ao distrito. Nem para isso esse modelo 
serve. 
 
A conquista de votos por candidatos sem base na comunidade, tal como ocorre hoje, é o 
fruto da ação de mercadores de votos (cabos eleitorais, líderes associativos, prefeitos, 
vereadores etc.) que atuam em redutos eleitorais determinados. A cada eleição, o "passe" 
desses agentes vai se tornando mais caro, expulsando dos mandatos políticos vocacionados 
que não aceitam essa condição. No sistema atual esses patronos locais não possuem na sua 
comunidade votos suficientes para serem eleitos, pois a circunscrição é todo o estado. Mas, 
se o país for dividido em distritos, o problema estará resolvido: esses mercadores se 



converterão eles mesmos em nossos deputados. 
 
Por outro lado, deputados federais eleitos em distritos assumiriam a condição de meros 
despachantes de interesses locais, empenhados apenas em carrear recursos para o distrito, 
conferindo importância secundária aos debates estratégicos de interesse da nação. Isso faria 
com que o debate eleitoral se amesquinhasse, com os candidatos tentando demonstrar 
quem pode "trazer mais coisas de Brasília". Seriam quinhentos e treze “Vereadores 
Federais” na capital federal. 
 
A lógica dos eleitores passaria a ser a seguinte: quem entre os candidatos poderá angariar 
mais vantagens para o distrito? Obviamente, saem na frente os políticos ligados ao governo, 
pois no nosso sistema constitucional é o Executivo quem dá a palavra final sobre a 
destinação das verbas. Votar num oposicionista é correr o risco de ver a comunidade alijada 
de novos investimentos públicos. 
 
O voto distrital também tem o demérito de reduzir a política a um debate bipolar entre 
governistas e antigovernistas. Na votação majoritária – modelo adotado no sistema distrital 
– vence o que obtém mais apoios, ou seja, não há espaços para os portadores de bandeiras 
específicas, tais como ambientalistas, feministas e defensores dos direitos humanos. Índios, 
negros e mulheres veriam ainda mais reduzida a sua possibilidade de eleição, já que a 
votação adotada serve para verificar quem é capaz de arregimentar o maior número de 
votos. 
 
O voto distrital é um sistema de seleção de poderosos, não de inclusão política dos diversos 
segmentos sociais. 
 
Milhões de votos concedidos aos candidatos derrotados ficam sem nenhuma importância. É 
possível que a oposição fique com quarenta por cento dos votos nas eleições nacionais e que 
isso se converta, mesmo assim, em pouquíssimas cadeiras no Parlamento. 
 
Agora vamos pensar em qualquer político escandaloso, daqueles que nos provocam 
sensações de repugnância ou indignação quando nos lembramos que estão entre os nossos 
dirigentes. Felizmente, são poucos. Pois bem, com o voto distrital esse nosso "herói" terá 
seus problemas definitivamente resolvidos. Bastará se vincular ao principal reduto eleitoral 
(eles os têm, em grande número), espaço onde continuará sendo eleito e reeleito com 
grande tranquilidade. 
 
Outro problema para as oposições no voto distrital é o favorecimento da perseguição aos 
líderes oposicionistas. O distrito, para a liderança oposicionista de destaque, converte-se na 
sua prisão, para a qual se dirigem todas as forças políticas do governo. Todas as energias são 
dedicadas à derrota dos adversários mais ilustres. Considerando-se que esse esforço é 
empreendido por quem está no poder, pode-se imaginar o resultado. 
 
Ainda temos que lembrar o Gerrymandering. Pode parecer algo chato, mas é até divertido. A 
origem desse termo se deve à observação feita por um cartunista sobre o formato adquirido 
por um distrito em Massachussets. De tão alterado para beneficiar o governador, Elbridge 
Gerry, ficou parecido com uma salamandra (salamander). O editor do jornal apelidou o 



distrito de Gerrymander, numa piada com o nome do governante. 
 
Pois bem, quando fui ouvido pela Comissão Especial da Câmara que trata da Reforma 
Política, um deputado me perguntou: se for aprovado o voto distrital, quem definirá como 
serão desenhados os distritos? Respondi: "a maioria". Isso mesmo. Quem diz onde fica cada 
distrito é quem tem maioria suficiente para isso no Congresso. Acontece que a área de 
abrangência do distrito pode definir a sorte ou o azar dos candidatos. Um simples bairro a 
mais incluído em um distrito pode mudar o resultado do pleito. Se um distrito abrange duas 
cidades, o eleito pode ser um; mas se for incluído um terceiro município, a eleição pode 
terminar de forma bem diferente. Pergunto: você acha que os distritos terão seus desenhos 
definidos de forma neutra?  
 
Fico muito admirado quando vejo oposicionistas aceitando a idéia do voto distrital. Esse 
modelo foi adotado no Brasil desde os tempos de colônia até a República Velha, tendo sido 
abolido justamente por inviabilizar a presença da oposição no Parlamento em níveis 
aceitáveis. O voto proporcional foi adotado como forma de assegurar a participação das 
minorias. É uma conquista histórica da qual não podemos abrir mão. 
 
Enfim, existem muitos outros motivos para que você esqueça o voto distrital, mesmo na sua 
forma envergonhada, o voto distrital misto, que é uma maneira de entregar "apenas" 
metade das cadeiras parlamentares aos patronos e caciques locais. 
 
Pense nisso: é isso o que você realmente quer para o Brasil? 

 


